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COMUNICAÇÃO SOCIAL / RRPP

Uma agenda para o 
século XXI1

RESUMO
Este artigo procura analisar o perfil atual das relações 
pú bli cas com a comunidade. Utiliza como qua dro de 
referência as trans for ma ções na sociedade, que aca bam 
trazendo uma revalorização de princípios de res pon sa bi li da de 
social das em pre sas. Empresas, privadas e públicas, 
passam a de sen vol ver uma série de programas de cunho 
so ci al tendo como base estratégias de marketing voltadas 
para o futuro, mas altamente centradas no interesse 
imediato de corresponder às expectativas e anseios do 
mer ca do con su mi dor. Apresenta também uma breve 
análise de conceitos de co mu ni da de,  pú bli co co mu ni tá rio e 
responsabilidade so ci al, além de discutir as diferenças entre 
programas compromissados com a re a li da de social e com 
aqueles mais pre o cu pa dos em pin ta rem-se de verde ou de 
comunitários.

ABSTRACT
This article discusses the role of public relations in the 
community. It deals with social changes as a reference 
point which brings about a reevaluation of the social respon-
sibilities of companies. Private and public enterprises start to 
develop a series of social programs having its basic marketing 
strategies turned towards the future, but  nevertheless highly 
centered in answering to the hopes of the consumer market. 
It also attempts to make a short analysis of conceits such 
as community, communitary public and so ci al responsibility. 
Besides all that, it also discusses the diferences between 
programs commited with social reality and those mostly 
worried in painting themselves as green or communitary.
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Introdução

RELAÇÕES PÚBLICAS COM A COMUNIDADE, 
apesar de não ser um tema recente, 
nem encontrar posição de destaque na 
bi bli o gra fi a da área, tem se tornado um 
assunto de in te res se de muitos estudantes 
e pro fis si o nais de relações públicas. O 
motivo é fa cil men te de tec ta do: o interesse 
pelo tema e a im plan ta ção de programas 
de cunho so ci al por um crescente número 
de empresas.
        Procuramos analisar alguns conceitos 
e as mudanças pelas quais vem passando 
a so ci e da de que trazem em seu interior 
uma revalorização dos princípios de uma 
nova ética empresarial.
        Para a realização do estudo 
valemo-nos de pesquisa bibliográfica, 
da ob ser va ção assistemática de 
experiências de pro gra mas de relações 
com a comunidade e de análise de 
dados disponibilizados na in ter net. Mas 
os resultados sistematizados são ainda  
parciais e fazem parte de um estudo mais 
amplo em curso. 

    
Revisitando conceitos de comunidade

Antes de mais nada esclarecemos que 
exis tem diferenças significativas entre 
Re la ções Públicas Comunitárias e 
Relações Públicas com a Comunidade. 
Na nossa perspectiva de abor da gem, 
entendemos as primeiras como aquelas 
que dizem respeito às relações pú bli cas 
que se estabelecem no âmbito das 
as so ci a ções e organizações comunitárias, 
das organizações não-governamentais, 
or ga ni za ções sem objetivos lucrativos. 
Enquanto Relações Públicas com a 
Comunidade se ca rac te ri zam como as 
relações que as ins ti tui ções pri va das ou 
públicas estabelecem com um dos seus 
públicos, denominado “co mu ni da de”. No 
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presente texto es ta re mos tra tan do da 
se gun da perspectiva  no âm bi to mais 
es pe cí fi  co das organizações em pre sa ri ais.
        Ao leitor que não é da área 
es cla re ce mos que Relações Públicas 
constituem-se num conjunto de atividades 
que ma te ri a li zam o relacionamento de 
uma organização com os seus públicos, 
mediante o uso pla ne ja do de uma série de 
instrumentos e es tra té gi as  comunicacionais 
. Elas devem ser tomadas como um dos 
alicerces de um pro ces so de comunicação 
integrada3. Portanto, in te ra gin do com as 
áreas de marketing, pro pa gan da, promoção 
de vendas, etc.
        Desse modo cabe ao setor de 
relações pú bli cas cuidar do relacionamento 
da ins ti tui ção com a “comunidade”.
        Sob a ótica das Relações Públicas 
“co mu ni da de” é considerada como um 
dos pú bli cos das organizações, ao lado de 
vá ri os ou tros, tais como os empregados, 
a im pren sa, os fornecedores, os 
consumidores, etc.
        Nessa área é plenamente aceito que:

“comunidade signifi ca o público que 
vive onde a empresa se localiza. 
(...) Se a empresa se localiza 
numa grande cidade, o conceito de 
comunidade deve restringir-se ao 
bairro onde ela funciona. Se a cidade 
é pequena, a co mu ni da de da empresa 
pode ser a pró pria cidade” (Penteado, 
s/d, p. 59-60).

        Alguns autores apontam conceitos 
mais abran gen tes. Canfi eld (1970, p. 197) 
afi r ma: 

“Comunidade é um grupo de pessoas 
que, por motivos de trabalho, 
en tre te ni men to, culto religioso, estudo 
ou sa tis fa ções sociais, vive numa 
mesma área. A fim de satisfazer 
suas ne ces si da des básicas de 
vida material, es pi ri tu al e social, as 
pessoas estabelecem, em co o pe ra ção 
com os seus conterrâneos, ins ti tui ções 

de serviço social”.

        Contudo, o termo comunidade é usa do 
in dis tin ta men te. Sociologicamente às ve zes 
é empregado como sinônimo de so ci e da de, 
de organização social, grupos so ci ais, 
sis te ma social ou ainda para designar 
de ter mi na dos segmentos, tais como 
“co mu ni da de universitária”, “comunidade 
ne gra”, “co mu ni da de religiosa” ou ainda 
se referindo a localidades geográficas 
de pe que nas pro por ções (bairro, vila, 
lugarejo). Mais re cen te men te agrega-se a 
noção de “co mu ni da des virtuais”.
        Pensadores4, cujos estudos sobre 
co mu ni da de são tidos como clássicos, 
apon tam, cada um a seu modo, 
características bas tan te rigorosas para 
que determinado agru pa men to social seja 
tomado como “co mu ni da de”, muito embora 
não haja con sen so en tre os cientistas 
sociais quanto à natureza de “comunidade”.
        Entre as várias defi nições existentes 
ci ta re mos apenas duas como forma 
de de mons trar alguns dos elementos 
ca rac te rís ti cos nos referidos conceitos: 
“Uma co mu ni da de humana é um agregado 
de pessoas fun ci o nal men te relacionadas 
que vivem numa de ter mi na da localização 
geográfica, em de ter mi na da época, 
partilham de uma cultura comum, estão 
inseridas numa es tru tu ra so ci al e revelam 
uma consciência de sua sin gu la ri da de e 
identidade distinta como gru po”( Mercer, 
1986, p. 229).
       Em MacIver & Page (1973, p. 122) 
en con tra mos: comunidade existe “onde 
quer que os membros de qualquer grupo, 
pe que no ou grande, vivam juntos de tal 
modo que partilham, não deste ou daquele 
interesse, mas das condições básicas de 
uma vida em comum.(...) O que caracteriza 
comunidade é que a vida de alguém 
pode ser totalmente vivida dentro dela e 
todas as suas relações sociais podem ser 
en con tra das dentro dela”. 
        De acordo com as defi nições acima, 
além de agregar outras dimensões de 
co mu ni da de de outros pesquisadores5, 
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po de mos inferir que a existência de uma 
co mu ni da de, numa visão de conjunto, 
pres su põe a existência de determinadas 
con di ções básicas, tais como um processo 
de re la ci o na men to e interação intenso 
entre os seus membros, auto-sufi ciência 
(todas as re la ções sociais podem ser 
satisfeitas den tro da comunidade), cultura 
comum, ob je ti vos comuns, identidade 
natural e es pon tâ nea entre os interesses 
de seus membros, consciência de suas 
singularidades iden ti fi  ca ti vas, participação 
ativa de seus mem bros na vida da 
comunidade, além de con fi  gu rar-se em um 
locus territorial es pe cí fi  co e limitado. 
        Contudo, esse último aspecto vem 
sen do colocado à prova em função 
das pos si bi li da des de comunicação 
que a tec no lo gia ofe re ce. Comunidade 
não precisa mais li mi tar-se a espaços 
geográficos limitados, podendo estar 
cultivando e partilhando de interesses, 
identidades, etc., através de on das,  
infovias ou redes telemáticas.
        As “comunidades virtuais” 
ca rac te ri zam-se como “um conjunto de 
relações so ci ais uni das por interesses 
comuns ou cir cuns tân ci as compartilhadas” 
(Michalsk, J., apud Fin que lie vi ch, 1998, p. 
45). 
        É importante também que fi que claro 
que as características de comunidade 
en con tra das a partir dos clássicos 
con fi gu ram um tipo de comunidade 
tão perfeita, que se  torna difícil de ser 
encontrada na so ci e da de contemporânea, 
salvo em si tu a ções e lugares específi cos.  
        Se de um lado isso é verdadeiro, 
de ou tro acreditamos que alguma coisa 
temos que aprender com os clássicos. 
Primeiro: co mu ni da de não pode ser 
tomada como qual quer coisa, como um 
aglomerado, um bair ro, grupo social, 
segmento social, etc. Se não encontramos 
todas as características de comunidade  
acima referidas, pelo me nos algumas delas 
devem estar presentes para que exista uma 
comunidade. Alguns ele men tos, tais como 
interação, par ti ci pa ção, confluência em 

torno de interesses e al gu mas identidades, 
sentimento de per ten ça, caráter 
cooperativo, são im pres cin dí veis para que 
se caracterize comunidade.
        Também as “comunidades virtuais” 
atuam tendo por base sentimentos de 
co mu nhão, confiança e compromisso, 
res pon sa bi li da de e objetivos comuns, 
conforme de mons tra Suzana Finquelievich 
(1998, p. 45-46).
        Segundo: é recomendável que não 
to me mos os conceitos e os apliquemos 
por an te ci pa ção, mas que façamos um 
esforço para “olhar” e “enxergar” que tipos 
de co mu ni da des existem ou estão em 
formação no Bra sil. Tanto existem novos 
tipos de co mu ni da des como persistem 
aquelas de base territorial. 
        Se pararmos um pouco sobre a 
re a li da de brasileira, para além daquilo que 
pre en che, majoritariamente, os espaços 
co ti di a nos dos jornais e das emissoras 
de rádio e de televisão, veremos que 
as pessoas não são tão simplesmente 
“objetos” andantes, alienantes, ou que 
o individualismo, em bo ra possa ser 
predominante, não se constitui enquanto 
força monolítica.
        Em meio a todas as contradições 
so ci ais cujo quadro se revela por vezes 
as sus ta dor - por exemplo a desigualdade 
social, a violência, o desemprego, etc.-
, também exis tem esforços para a sua 
superação ou pelo menos minimização. 
Esses esforços são em grande parte 
canalizados por forças renovadoras ou 
inovadoras de valores e prá ti cas sociais de 
interesse social, as su mi dos por diversos 
tipos de atores, sejam eles pessoas 
individualmente, sejam or ga ni za ções e 
movimentos sociais populares, se to res 
das igrejas, ONGs, escolas, setores de 
universidades, alguns órgãos públicos, 
al gu mas empresas, etc.
        Neste contexto desenvolveram-se 
ele men tos de uma nova cultura política, na 
qual passa a existir alguma preocupação 
com o outro. E no âmbito das referidas 
or ga ni za ções, cada um a seu modo e 
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em con for mi da de com as demandas e 
com pe tên ci as, passa a dispor de algo 
que lhe pertence, seja horas de trabalho, 
conhecimentos, re cur sos, resultados de 
pesquisas, produtos, etc.
        Ali desenvolvem-se práticas coletivas  
de organização e mobilização popular. 
Isso    demonstra a existência de uma 
série de di nâ mi cas que se aproximam das 
ca rac te rís ti cas apontados pelos clássicos 
como ine ren tes a uma comunidade, quais 
sejam: a pas sa gem para ações mais 
coletivas, de sen vol vem-se processos de 
interação, a con fl u ên cia em torno de ações 
tendo em vista al guns objetivos comuns, 
constituição de iden ti da des culturais em 
torno do de sen vol vi men to de aptidões 
associativas em prol do interesse coletivo, 
participação po pu lar  direta e ativa e maior 
cons ci en ti za ção das pessoas sobre a 
realidade em que estão inseridas.
        Essas dimensões de um trabalho 
as so ci a ti vo, ou comunitário, que se 
de sen vol ve hoje no Brasil, são indicativos 
de al gu mas mu dan ças na sociedade. E 
este tipo de “co mu ni da de” requer uma 
ação di fe ren ci a da no tocante às relações 
públicas, por par te das empresas, sejam 
privadas ou pú bli cas. Uma pergunta: para 
esse tipo de pú bli co ainda são sufi cientes 
unicamente ações co mu ni ca ci o nais do 
tipo unidirecional - da empresa para a 
comunidade - visando a con ven cê-lo sobre 
suas presumíveis “boas” qualidades e 
intenções?
        Certamente que não. Nesse patamar 
não bas tam campanhas, não bastam 
en xur ra das de informações, não bastam 
doações na pers pec ti va das estratégias de 
ma rke ting tra di ci o nais.

Públicos Comunitários em Relações 
Públicas

As observações acima nos conduzem à 
ne ces si da de de repensarmos uma série 
de ques tões. Uma delas é a  questão do 
“pú bli co em relações públicas”. 

        Em primeiro lugar, a abordagem 
tra di ci o nal de públicos que os classifi ca 
em in ter no, misto e externo parece não 
dar mais con ta da realidade. Os públicos 
se di ver si fi  cam, se modifi cam e requerem 
es tra té gi as específicas. E ainda, ao 
ficarmos pre sos à referida tipologia 
corremos o risco de en ges sar mos nossas 
perspectivas de ação, pois tendemos a não 
apreciar de modo cri a ti vo e aberto suas 
particularidades e os re ais signifi cados que 
representam para a ins ti tui ção. 
        Como diz  Fábio França (1998, p. 13):

“o critério de públicos interno, ex ter no 
e misto não satisfaz mais as con di ções 
atuais de relacionamentos das 
or ga ni za ções por não abranger todos 
os públicos de seu interesse, não os 
de fi  nir adequadamente, nem precisar 
o tipo e a extensão de relacionamento 
deles com a organização, nem 
explicar sua dimensão”. 

        França (1998, p. 14) propõe que se 
pen se nos públicos a partir do que eles 
re pre sen tam para a organização: 

        a) A con tri bui ção para a constituição 
da es tru tu ra or ga ni za ci o nal enquanto 
co e sa, pro du ti va e com pe ti ti va; 
        b) Con tri bui ção para viabilizar os 
ne gó ci os fornecendo tec no lo gia, matéria-
pri ma, etc.; 
        c) Aqueles que co la bo ram e  
pro mo vem a organização.

        Não pretendemos entrar no mérito 
de tal classificação, pois queremos 
tão-so men te chamar a atenção para a 
necessidade de re pen sar os conceitos 
tradicionais de pú bli co para podermos 
pensar “comunidade” en quan to público6 de 
uma organização, nos dias atuais.  É antes 
de tudo necessário co nhe cer a realidade 
onde a instituição se lo ca li za e estudar 
suas especifi cidades, pois dentro de uma 
“comunidade” po de mos en con trar mais de 
um público, ou seg men to de público, de 
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interesse para a or ga ni za ção. A existência 
de associações co mu ni tá ri as e outros 
movimentos  populares or ga ni za dos, por 
exemplo, aponta para a evi dên cia de um 
segmento diferenciado de pú bli co que vai 
requerer ações, estratégias e metodologia 
de trabalho específicas. Por tan to, em 
princípio há indicações da exis tên cia de 
pelo menos três segmentos de pú bli cos 
comunitários: aqueles cons ti tu í dos pelos 
setores organizados da po pu la ção, o 
universo formado pelos indivíduos um tanto 
dispersos e aquele formado por outras 
instituições sediadas na região. 
        Desse modo, pensar e planejar as 
ati vi da des de relações públicas com a 
cha ma da “comunidade” implica levar em 
conta as di fe ren ças, as expectativas, as 
de man das, o comportamento de cada 
segmento, bem como as perspectivas 
futuras e os ob je ti vos da própria instituição. 
Ou melhor, vai de pen der de como ela 
se coloca em sua po lí ti ca de relações 
públicas.

Por que a Grande Preocupação com a 
“Comunidade”?

Nos últimos anos, falar de res pon sa bi li da de 
social das empresas virou moda. Nes se 
contexto vem ocorrendo uma onda de 
es tra té gi as denominadas de marketing 
social, marketing societal, marketing 
verde, etc., além da implantação ou apoio 
a pro je tos comunitários por parte de 
empresas. 
        Na verdade:

“instala-se um ʻnovoʼ marketing 
afir man do explicitamente sua 
pre o cu pa ção com os valores, 
posicionando as marcas e os pro du tos 
sob uma base ética. A hora, diz-se, é 
do ʻmarketiqueʼ, do marketing da solid
ariedade”(Lipovetsky, 1995, p. 1).

        A inclusão de ingredientes de cunho 
social, ou de interesse público, nas 

es tra té gi as das empresas nos últimos 
anos não acon te ce por acaso ou por 
que as empresas se deram conta de sua 
responsabilidade na sociedade à qual 
estão inseridas. Ope ra ções desse tipo são 
descartadas da lógica dos negócios. Os 
interesses de fundo fazem parte de suas 
estratégias de marketing. 
        De fato são as mudanças que 
ocorrem no conjunto das sociedades que 
forçam as organizações a reposicionarem 
suas es tra té gi as de marketing. O cenário7 
no qual atu am as organizações no mundo 
con tem po râ neo obriga as empresas a 
modifi carem es tra té gi as de gerenciamento. 
Entre os vá ri os fatores que provocaram 
alterações de for ma  avassaladora, em 
síntese, podemos pon tu ar: 

        a) Globalização dos mercados e 
com ela a difusão de tecnologias, maior 
con cor rên cia, o estabelecimento de 
par ce ri as (até tec no ló gi ca - por  exemplo 
a pro du ção de pe ças ou componentes 
de um pro du to em di fe ren tes países), a 
difusão de pro gra mas do tipo qualidade 
total e as exi gên ci as das Nor mas da ISO 
9000. Tais me ca nis mos me xem com a 
questão da qua li da de, preço e atendimento 
que passam a ter que ser adap ta dos 
aos interesses e de man das do mercado 
consumidor. 
        b) Maior participação política do “povo” 
brasileiro. Com a redemocratização do país 
há maior circulação de in for ma ções. Maior 
contato com outras culturas atra vés da 
uni ver sa li za ção dos meios de co mu ni ca ção. 
Mais segmentos sociais con se guem se 
ex pres sar através da mídia. Mai or poder 
de pressão da opinião pública. En fi m, uma 
opi nião pública melhor in for ma da.
        c)Novos valores culturais 
in cor po ra dos. A relação com o meio 
ambiente pas sa a mu dar. Se até 
recentemente, no Brasil, este era um tema 
difícil de ser emplacado, a si tu a ção hoje é 
diferente. Noções de con ser va ção, proteção 
e defesa do meio am bi en te vão aos poucos 
e de modo crescente sendo assumidas 
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pelo conjunto da so ci e da de. É um cenário 
no qual as Normas da ISO 14000 instituem 
parâmetros de preservação ecológica e 
defesa do meio ambiente. O boi co te a 
produtos que causam danos ou a produtos 
que no processo de manufatura utilizam 
mão-de-obra infantil, a exemplo do que 
ocorre nos países desenvolvidos, passa a 
fazer sentido no nosso meio. O con su mi dor 
está mais exigente e mais cons ci en te. 
Nesse sentido as leis também se tor nam 
mais rigorosas. Por exemplo a Lei 8.078, 
de 11/09/90, de Defesa do Con su mi dor,  e a  
criação dos PROCONs – Grupos de Defesa 
do Consumidor, ajudam a criar uma nova 
mentalidade e a estimular ações concretas 
de denúncia e reivindicação de direitos 
do consumidor. Mais segmentos so ci ais 
se organizam, a exemplo de mo vi men tos 
populares e ONGs. Nas empresas e por 
força de programas implantados vi san do a 
uma maior produtividade e com pe ti vi da de, 
criam-se mecanismos de par ti ci pa ção dos 
empregados, o que contribui para alterar o 
sentido das relações das pessoas com o 
mundo. Os conceitos de cidadania  pas sam 
a fazer parte da cena e dos bas ti do res.
        Não temos a pretensão de esgotar os 
fatores constitutivos de um novo momento 
histórico. Queremos apenas evidenciar que 
tal conjuntura passa a exigir mudança de 
postura e de ação. Para poder sobreviver 
e tornar as empresas competitivas, as 
saídas apontam para necessidade de 
mo der ni za ção de produtos e processos 
de produção, agilidade, oferecimento 
de produtos e ser vi ços de qualidade 
comprovada, além da exigência de 
comportamento ético. Tudo sem destruir o 
meio ambiente, adotando pro ce di men tos 
transparentes nos negócios e contribuindo 
para o desenvolvimento da sociedade. 
        O momento exige que o estar de uma  
empresa numa comunidade, numa cidade 
e num país não seja apenas para oferecer 
produtos ou serviços e um certo número de 
empregos, usufruindo de benefícios fi s cais, 
consumindo matéria-prima, energias, força 
de trabalho e/ou poluindo o ar e as águas, 

mas comprometendo-se com o meio onde 
está inserida, de forma cidadã. As re la ções 
e ações concretas das empresas com 
a comunidade  podem ir além do puro 
ob je ti vo mercadológico. O contexto antes 
ex pli ci ta do indica que passa-se a exigir um 
com pro mis so, que signifi ca mais do que 
uma efi ciente campanha de propaganda, 
mais do que um discurso bonito e bem 
ar ti cu la do, mais do que uma boa jogada de 
ma rke ting.
        As mudanças nas sociedades, ou as 
demandas da época atual, da chamada era 
da informação, sociedade da informação ou 
da sociedade do conhecimento, fi zeram as 
empresas perceberem as novas condições 
em que operam e a adaptarem suas 
es tra té gi as mercadológicas.
        Como diz Gilles Lipovetsky (1995, 
p.4): 

“nossa época, com efeito, não é mais 
aquela em que uma grande empresa 
podia se considerar como um agente 
econômico puro. A grande empresa 
não vende apenas produtos, ela deve 
gerar sua relação com o público, 
pro du zir e promover sua própria 
le gi ti mi da de institucional. E isso a fi m 
de reforçar sua marca. Se é então 
verdade que nossa época vê renascer 
a temática dos valores, é então mais 
ver da de dizer que ela vê o triunfo 
da comunicação em pre sa ri al. Uma 
co mu ni ca ção em pre sa ri al que hoje 
funciona como marketing de valores, 
que in te gra e uti li za a ética como 
um vetor de re la ções públicas e de 
legitimidade institucional”.

        A corrida para agregar valor 
in tan gí vel à marca, dando-lhe destaque 
e le gi ti mi da de, aproveita de fato das 
condições do mo men to que demonstram a 
simpatia dos con su mi do res pelas marcas 
associadas a ati tu des e programas de 
interesse social. No Brasil, acabam por 
vezes a gerar atro pe los e in ver sões que 
podem ser prejudiciais à so ci e da de e à 
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própria empresa, embora, talvez, não a 
curto prazo. 
        Tem-se verificado uma verdadeira 
cor ri da por parte de muitas empresas na 
as so ci a ção de suas marcas a campanhas 
de defesa do meio ambiente, a programas 
de as sis tên cia a crianças de rua, portadores 
de de fi ci ên cia, projetos de melhoria da 
qua li da de de vida de segmentos excluídos 
da po pu la ção, programas de preservação 
do pa tri mô nio histórico e cultural, entre 
vários ou tros. Mas, há que se ter cuidado 
para não se confundir ação comunitária 
séria e aque la com caráter de simples 
assistência, con fun dir contribuição 
para o de sen vol vi men to so ci al com 
simples doação, confundir com pro mis so 
institucional com objetivo mer ca do ló gi co 
imediato. Por um lado, ape sar das grandes 
carências e da aceitação de pro gra mas 
desse tipo, as pessoas têm ca pa ci da de 
de percepção, acabam fazendo dis tin ções 
entre compromisso social e simples 
intenções mercadológicas.
        Porém, que fique claro que 
mesmo os pro gra mas com preocupação 
ecológica, me lho ria da qualidade de vida, 
etc., com alto teor ético e compromisso 
social au tên ti co, não surgem, nem 
são implementados por uma postura 
altruísta das empresas. São es tra té gi as 
mercadológicas centradas numa visão de 
futuro. Os interesses de ma rke ting exis tem, 
são legítimos. Mas per ce beu-se que os 
melhores ganhos são aqueles que advêm 
quase naturalmente, como de cor rên cia de 
uma ação comprometida, sé ria, duradoura 
e baseada em relações de respeito e 
va lo ri za ção do outro.
        Programas de ação comunitária 
não são sim ples patrocínios, doações. O 
di fe ren ci al da empresa cidadã vai estar 
no en vol vi men to compromissado que ela 
es ta be le cer com este público chamado 
co mu ni da de.

Relações Públicas com a Comunidade e 
Responsabilidade Social da 

        Empresa

Na perspectiva aqui desenvolvida a 
co mu ni ca ção é algo de substancial 
im por tân cia, porém não se encerra nela 
mesma. Ou seja, é uma comunicação 
decorrente e imbricada a outros processos 
de ação, es tra té gi as, pro du tos e atividades 
concretas. Como diz Lipovetsky (1995, p. 
2), “a ʻnovaʼ onda do marketing não se limita 
às po lí ti cas de co mu ni ca ção: ela incorpora 
igual men te a po lí ti ca dos produtos. Como 
prova temos o impulso dos mercados 
verdes, os eco pro du tos, as embalagens e 
con di ci o na men tos recicláveis, os produtos 
ʻbioʼ, os mo to res ʻpró pri osʼ, a gasolina sem 
chumbo, etc. Do ra van te, o marketing quer 
suscitar e lançar os produtos respeitosos 
ao meio am bi en te e ao desenvolvimento 
planetário, me lho ran do a qualidade de vida 
dos ho mens”.
        Em se falando de realidade brasileira, 
a melhoria da qualidade de vida inclui 
a implantação e apoio a programas 
des ti na dos a sanar carências e problemas 
ad vin dos das desigualdades sociais, da 
exclusão de amplos setores do acesso à 
riqueza pro du zi da socialmente. É crescente 
o número de empresas envolvidas em 
programas des sa natureza.
        Nessa corrente, o IBASE - Instituto 
Bra si lei ro de Análises Sociais e Econômicas 
-  lan çou, em 18 de junho de 1997, a 
pro pos ta de publicação pelas empresas 
do Ba lan ço So ci al. Na internet verifi ca-se 
uma lis ta de ade são com o nome de 57 
(cinqüenta e sete) empresas no Brasil,8 
que realizam seus ba lan ços utilizando um 
modelo de for mu lá rio sugerido pelo IBASE.
        Balanço Social “é um documento 
pu bli ca do anualmente reunindo um 
conjunto de informações sobre as 
atividades de sen vol vi das por uma empresa, 
em promoção hu ma na e social, dirigidas 
a seus em pre ga dos e à comunidade onde 
está inserida.    A t ravés 
dele a empresa mostra o que faz pelos 
seus empregados, dependentes e pela 
po pu la ção que recebe sua infl uência direta” 
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( Su cu pi ra, 1999, p. 1). Trata-se pois de um 
ins tru men to para medir e tornar pú bli co o 
exer cí cio da responsabilidade social pelas 
empresas públicas e privadas.
        Nas palavras do Betinho (Souza, 
1997):

“a idéia é demonstrar quantitativa 
e qua li ta ti va men te o papel 
de sem pe nha do pelas instituições no 
plano so ci al. Isso inclui os aspectos 
in ter nos e as re la ções da empresa 
com a co mu ni da de lo cal. Vários são 
os itens de ve ri fi ca ção: educação, 
saú de, atenção à mulher, pre ser va ção 
do meio am bi en te, con tri bui ções 
para a melhoria da qualidade de 
vida e de trabalho dos funcionários, 
de sen vol vi men to de pro je tos 
co mu ni tá ri os, erradicação da pobreza, 
ge ra ção de renda e criação de postos 
de trabalho”.

        Mas o desenvolvimento de pro gra mas 
comunitários de tal natureza, num ce ná rio 
de efervescência e consciência so ci al, 
deve se pautar por princípios e di re tri zes  
nor te a do res, além do emprego de 
me to do lo gi as de trabalho condizentes.
        Em  nível de princípios parece-nos 
es sen ci al: 
        a)Respeito à comunidade em seus 
in te res ses, necessidades e valores, sem 
su bes ti mar suas capacidades;
        b)Ver a pessoa como sujeito, como 
ci da dã, e não como objeto; 
        c) Interesse real em contribuir para a 
me lho ria da qualidade de vida no planeta.

        Quanto às diretrizes, acreditamos que 
aquelas relacionadas por Maria Aparecida 
de Paula e Ana Luísa C. Almeida , a 
pro pó si to da experiência na Alcan Alumínio 
do Brasil, em Ouro Preto, e na Andrade 
Gu ti er rez, também em Minas Gerais, 
traduzem  o espírito que deve orientar 
um trabalho de relações públicas com a 
comunidade:

        1. Partir da ótica das pessoas:
        a) Considerar e respeitar a ótica do 
pú bli co atingido;
        b) Tornar comuns conceitos, 
en ten di men tos e experiências;
        c) Manter o diálogo com o público, 
sa ben do ouvir anseios e reclamações;
        d) Nunca ignorar ou minimizar 
pro ble mas reais causados às pessoas 
de cor ren tes da interferência da empresa.

        2. Intencionalidade:
        O programa só deve ser iniciado se 
for de ci são política dos empreendedores e 
hou ver o comprometimento por parte de les. 
        
        3. Agilidade:
        Agir com rapidez e senso de 
opor tu ni da de no retorno às reivindicações, 
evi tan do rumores e mal-entendidos.
        
        4. Continuidade e permanência:
        Programas não devem ser 
in ter rom pi dos para não perderem a 
credibilidade. A relação com as pessoas é 
direta e cotidiana, evitando ações isoladas.

        5. Unidade e tratamento 
per so na li za do:
        A abordagem de comunicação deve 
ter um eixo que lhe assegure unidade, além 
de sintonia com a ótica da co mu ni da de e 
de dispensar tratamento diferenciado aos 
gru pos, procurando tratar caso a caso 
(Paula & Almeida, 1998, p. 218-219).

        Relações públicas com a 
co mu ni da de nos novos tempos implica 
um re di re ci o na men to metodológico. 
Muda a me to do lo gia de trabalho porque 
muda o sen ti do da ação. A lógica da 
ação uni di re ci o nal, au to ri tá ria e de cunho 
propagandista passa a não ser mais 
adequada nem acei ta pelos pú bli cos. 
        Como já disse Margarida M. Krohling 
Kunsch:

“com relação à comunidade, o 
pro fis si o nal de relações públicas 
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deve par ti ci par como agente que 
saiba encarar os problemas, as 
necessidades e as con tro vér si as com 
sinceridade, sem querer fazer somente 
ʻimagemʼ po si ti va da instituição que 
representa, descompromissado e 
alienado da re a li da de social que 
enfrenta. É preciso deixar de lado 
essa tendência de que rer utilizar as 
relações públicas para ʻenganarʼ. Se 
a empresa está fazendo qualquer 
coisa que prejudica a co mu ni da de, é 
necessário, antes de mais nada, que 
ela providencie medidas téc ni cas para 
sanar o problema”. (1984, p. 134).

        Como também não basta tomar as 
me di das técnicas e depois comunicá-
las ao pú bli co. Às vezes as medidas 
devem ser discutidas com o público, 
além da ne ces si da de de contato contínuo 
baseado no res pei to e na disposição de 
corresponder às demandas dos públicos.
        Atitudes empresariais desse nível 
tra du zem posturas de um estágio mais 
avan ça do em termos de concepção de 
relações públicas. Corresponderia ao 
modelo “si mé tri co de duas mãos”9, a “visão 
mais mo der na de relações públicas, em 
que há uma busca de equilíbrio entre os 
interesses da organização e dos públicos 
envolvidos. Ba seia-se em pesquisa e utiliza 
a co mu ni ca ção para administrar confl itos e 
melhorar o en ten di men to com os públicos 
estratégicos. Por tan to, a ênfase está mais 
nos públicos pri o ri tá ri os do que na mídia “ 
(Grunig, Ja mes e Hunt, Told, apud Kunsch, 
1997, p. 110-111).
        Por outro lado, queremos retomar 
o sentido metodológico de ações de 
natureza fi lantrópica que também devem 
ser pla ne ja das a partir dos princípios 
de uma edu ca ção informal que procura 
favorecer a au to pro mo ção das pessoas 
e de seu cres ci men to enquanto cidadãs. 
Faz parte desse modo de atuação a não-
implantação de pro gra mas assistencialistas 
ou de doações que vi sem a tornar o outro 
cada vez mais de pen den te e submisso. 

Tudo isso porque o mo men to exige que 
as empresas privadas e públicas, além 
das demais organizações, con tri bu am para 
a solução dos graves pro ble mas sociais, 
deixando de atribuir tal res pon sa bi li da de 
apenas ao Estado.
        Assim como o conceito de cidadania 
é histórico, ou seja, muda no tempo e no 
es pa ço, o conceito de empresa-cidadã 
tam bém o é. Embora tardiamente, já 
chegou ao Brasil. Empresa-cidadã é aquela 
que cum pre sua responsabilidade social, 
que tam bém é histórica.
        O conceito de empresa-cidadã, 
que cum pre sua responsabilidade social, 
abran ge a obrigação de: 
        a) Pagar os impostos devidos;
        b) Cumprir contratos com 
em pre ga dos, clientes, fornecedores, etc.;
        c) Oferecer produtos/ serviços de 
qua li da de e adequados. No mínimo não 
pro vo car danos;
        d) Respeito às leis;
        e) Voltar-se para o de sen vol vi men to: 
pros pe rar, reinvestir na produção. 
Rein ves ti men to esse  também chamado de 
des ti na ção social do lucro;
        f) Não ser predadora do meio 
am bi en te;
        g) Respeito e proteção ao 
ecos sis te ma;
        h) Colaborar pela melhoria das 
con di ções de vida dos empregados e suas 
fa mí li as. Em outras palavras signifi ca pa gar 
sa lá ri os dignos e justos. A melhoria das 
con di ções de vida começa pelos salários 
pa gos e pelas condições que cercam o 
tra ba lho. Além das garantias do emprego. 
Com um salário “de fome”, como se diz  
po pu lar men te, como morar bem, co mer 
ade qua da men te, sustentar os filhos na  
es co la, etc.?;
        j) Filantropia: contribuir com re cur sos 
para melhorar a qualidade de vida;
        k) Contribuir para a melhoria das 
con di ções de vida sim, mas para além da 
fi  lan tro pia ou da doação como forma de 
ti rar um peso da consciência: estabelecer 
com pro mis so com a autopromoção 
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hu ma na, com o desenvolvimento da 
cidadania e com a vida no planeta Terra.
        Pelos aspectos colocados acima, 
prin ci pal men te das letras a até j, 
poderíamos dizer: como chamar isso de 
res pon sa bi li da de social se de fato são 
obrigações de qual quer empresa? O 
quadro é este. O des res pei to à natureza, 
os baixos salários e a qua li da de péssima 
de determinados produtos (o prédio que 
cai, o remédio que não cura, etc.) têm sido 
tão aberrantes, as ações an ti é ti cas têm 
sido tão freqüentes, de mons tran do que 
nem as obrigações básicas são cum pri das 
pela maioria das empresas. Al gu mas 
empresas dizem: pagamos x milhões em 
impostos. Nada mais do que a obri ga ção, 
e isso não as redime de maus tratos ao 
ecossistema, nem as dispensa de outras 
res pon sa bi li da des sociais.
        Exigir o cumprimento da 
res pon sa bi li da de social das empresas 
é apenas querer que seja ética e 
responsável. E como as ne ces si da des dos 
povos são históricas, acres cen ta mos o item 
da letra k, pois condiz com as aspirações e 
valores de uma época, no Brasil.
        Os raciocínios aqui desenvolvidos não 
são frutos de sonhos ou idéias traçadas em 
gabinetes, mas condizem com mu dan ças 
reais na sociedade. Mudanças que não são 
predominantes, ou melhor, não atin gem a 
maioria das organizações, mas se fa zem 
presentes. Além do exemplo do Ba lan ço 
Social já assumido por muitas empresas, 
tomemos o caso do Instituto Ethos de 
Em pre sas e Responsabilidade Social. 
         O Instituto Ethos, em folheto de 
di vul ga ção, se apresenta como uma 
“as so ci a ção de empresas que buscam 
o sucesso eco nô mi co sustentável a 
longo prazo, pro cu ran do adotar um 
comportamento so ci al men te responsável”. 
Diz ainda que é “fun da men tal que exista 
uma consciência glo bal que engaje todos 
num processo de de sen vol vi men to que 
coloque como meta a pre ser va ção do 
meio ambiente, do pa tri mô nio cul tu ral, 
a promoção dos direitos hu ma nos, 

e a construção de uma sociedade 
eco no mi ca men te próspera e socialmente 
jus ta”. 
        Sua missão é disseminar a prática 
da res pon sa bi li da de social empresarial 
aju dan do as empresas a:
        a) Compreender e incorporar de for ma 
progressiva o conceito do com por ta men to 
empresarial socialmente res pon sá vel;
        b) Implementar políticas e práticas 
que atendam a elevados critérios éticos, 
con tri bu in do para alcançar sucesso 
eco nô mi co sus ten tá vel a longo prazo;
        c) Assumir suas responsabilidades 
com todos aqueles que são impactados por 
suas atividades;
        d) Demonstrar aos seus acionistas 
a re le vân cia de um comportamento 
so ci al men te responsável para retorno a 
longo pra zo so bre seus investimentos;
        e) Identificar formas inovadoras e 
efi ca zes de atuar em parceria com as 
co mu ni da des na construção do bem-estar 
co mum;
        f)  Prosperar, contribuindo para o 
de sen vol vi men to social, econômico e 
am bi en tal sustentável.
        Algumas das justificativas que o 
Ins ti tu to Ethos apresenta na tentativa de 
cativar as empresas a se associarem ao 
mesmo são: “Pesquisas recentes feitas 
nos Estados Uni dos apontam números 
impressionantes: 68% dos jovens optariam 
por trabalhar em alguma empresa que 
tivesse algum projeto social e nada menos 
do que 76% dos con su mi do res preferem 
marcas e produtos en vol vi dos com algum 
tipo de ação social. (...) Outras pesquisas 
estão mostrando que os consumidores, 
ao escolherem um pro du to ou serviço, 
estão dando cada vez mais importância à 
postura da empresa em re la ção ao meio 
ambiente, ao respeito que ela demonstra 
às leis e aos direitos humanos e aos 
investimentos que ela efetua para me lho rar 
a vida da comunidade. Felizmente, a 
responsabilidade social passou a ser fator 
de sucesso para as empresas” (folheto de 
divulgação do Ethos).
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        No site do Instituto Ethos (http:
//www.ethos.org.br) constam os nomes das 
em pre sas associadas, num total de 129, 
en tre bancos, indústrias automobilísticas, 
mei os de comunicação de massa, produtos 
alimentícios, fabricante de eletrodoméstico, 
empresas de serviços, cosméticos, etc. É 
de conhecimento e reconhecimento público 
tam bém o trabalho em prol da cidadania 
desenvolvido por inúmeras organizações 
ci vis, entre elas as fundações, como 
por exem plo a Fundação Abrinq pelos 
Direitos da Criança, Fundação Bradesco 
e a Fun da ção O Boticário de Proteção 
à Natureza. Essa última  expressa 
textualmente a “con vic ção [da diretoria do 
grupo] de que os compromissos básicos 
de uma empresa não se esgotam no mero 
cumprimento das leis, no exercício de 
produzir com qua li da de, na atualização 
tecnológica ou na ética aplicada no 
relacionamento com os con su mi do res. 
Esses compromissos, de acordo com 
o pensamento individual e a cultura da 
organização como um todo, alcançam 
tam bém aspectos extra-empresariais, 
en vol ven do atitudes objetivas em favor 
da dignidade do homem e do necessário 
equilíbrio que se impõe na relação das 
pessoas com a natureza”(em fo lhe to de 
divulgação).
        Na perspectiva aqui desenvolvida, a 
cha ma da “ação comunitária” vai além, ou 
de ve ria ir além, de uma simples noção de 
pa tro cí nio, de doação ou de pintar-se de 
verde. 
        Diz respeito a um compromisso 
sério que as instituições podem ter com 
a so ci e da de, apesar dos interesses 
empresariais en vol vi dos. No entanto, 
mesmo que con tra rie nos sos interesses, 
temos que perceber que se trata de uma 
questão de so bre vi vên cia a lon go prazo. 
No fundo é uma es tra té gia mer ca do ló gi ca, 
mas também de in te res se de classe, das 
dominantes, no caso. Na es sên cia trata-se 
de garantir a produção e re pro du ção das 
condições necessárias para a reprodução 
do tipo de estrutura de so ci e da de, do tipo 

de relação entre as classes sociais e do 
próprio modo de produção ca pi ta lis ta. Em 
outras palavras: para o ca pi ta lis mo se 
reproduzir precisa encontrar um “clima” 
que lhe seja favorável. A co la bo ra ção 
das empresas com a educação?  O 
de sen vol vi men to econômico necessita 
de mão-de-obra qualificada. Ao tentar 
cor res pon der aos anseios gerais da 
sociedade (evi tan do destruir o meio 
ambiente, por exem plo, colaborando 
para solucionar pro ble mas sociais) está 
procurando criar con di ções para que 
isso ocorra. O contrário (agra va men to da 
pobreza, por exemplo) pode gerar tensões 
e conflitos de di men sões imprevisíveis. 
No entanto, uma po pu la ção com suas 
necessidades essenciais sa tis fei tas tende 
a estar mais satisfeita, e os trabalhadores 
mais motivados para pro du zir, o que 
contribui para aumentar a pro du ti vi da de e 
a efi ciência no trabalho. Por ou tro lado, a 
superação da pobreza e a me lho ria das 
condições de existência também são de 
interesse dos pobres. As pessoas de se jam 
e merecem “melhorar de vida”, terem 
acesso à educação, etc. Portanto, a relação 
é confl ituosa. Mas, apesar dos confl itos e 
de certos interesses serem antagônicos, há 
que se reconhecer como válidas aquelas 
ações que beneficiem a pessoa e as 
demais for mas de vida no planeta . 
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